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EMBARGANTE : EVANILDA TEIXEIRA
EMBARGANTE : FERNANDO CABRAL
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

I - A jurisprudência do STJ assentou o entendimento de que é 
devida a majoração de verba honorária sucumbencial, nos termos do art. 85, 
§ 11, do CPC/2015, quando presentes os seguintes requisitos de forma 
concomitante: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, data da 
vigência do novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente; c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no 
feito em que interposto o recurso. Precedentes.

II - No caso, observa-se a condenação em honorários 
advocatícios desde a sentença a qual fixou em 10% sobre o valor corrigido 
da causa. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem majorou os 
honorários advocatícios fixados na sentença em 2%, resultando em 12% 
sobre o valor corrigido da causa.

III - Embargos de declaração acolhidos, para integrar a decisão 
embargada, fazendo constar a majoração dos honorários advocatícios em 
mais 1% do valor atualizado da causa, ou seja, de 12% para 13%.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
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Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator

Documento eletrônico VDA40937771 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 09/04/2024 17:52:34
Código de Controle do Documento: 7827ebb5-f877-4f5b-8f30-14d75dd951a2



EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1864776 - SC (2020/0052151-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : EVANILDA TEIXEIRA
EMBARGANTE : FERNANDO CABRAL
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372

BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812A
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

I - A jurisprudência do STJ assentou o entendimento de que é 
devida a majoração de verba honorária sucumbencial, nos termos do art. 85, 
§ 11, do CPC/2015, quando presentes os seguintes requisitos de forma 
concomitante: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, data da 
vigência do novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente; c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no 
feito em que interposto o recurso. Precedentes.

II - No caso, observa-se a condenação em honorários 
advocatícios desde a sentença a qual fixou em 10% sobre o valor corrigido 
da causa. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem majorou os 
honorários advocatícios fixados na sentença em 2%, resultando em 12% 
sobre o valor corrigido da causa.

III - Embargos de declaração acolhidos, para integrar a decisão 
embargada, fazendo constar a majoração dos honorários advocatícios em 
mais 1% do valor atualizado da causa, ou seja, de 12% para 13%.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de embargos de declaração no qual o embargante requer a majoração 
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dos honorários advocatícios.

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, confirmando a decisão 

monocrática de fls. 3.273-3.279 que conheceu parcialmente do recurso especial da UFSC, 

para negar-lhe provimento, julgou improvido o agravo interno da UFSC em acórdão 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
UFSC. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, CPC/2015. SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária, objetivando a declaração de nulidade do ato 
administrativo que determinou a devolução dos valores recebidos pelos autores a título de 
URP no período de julho de 2001 a dezembro de 2007. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 
para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma 
a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Em relação às questões remanescentes, sobre a eventual existência de 
litispendência/coisa julgada, verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado 
pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial". Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.640.417/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/9/2021, DJe 17/9/2021; AgInt no 
AREsp 1.767.027/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2021, DJe 1/7/2021; AgInt no REsp n. 1.943.906/MG, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 17/12/2021; AgInt no REsp n. 
1.881.540/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe 
de 18/10/2021.

V - Agravo interno improvido.
 

Os embargos de declaração opostos pela UFSC foram rejeitados.

Nos presentes embargos de declaração, fl. 3.336, a parte embargante alega que 

o fato de não terem sido majorados os honorários advocatícios não decisão monocrática 

não impede a sua majoração no julgamento do agravo interno.

É o relatório.
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VOTO

 

A questão central do recurso especial gira em torno da possibilidade de 

majoração dos honorários advocatícios recursais nos termos do art. 85, § 11, do 

CPC/2015.

A jurisprudência do STJ assentou o entendimento de que é devida a majoração 

de verba honorária sucumbencial, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando 

presentes os seguintes requisitos de forma concomitante: a) decisão recorrida publicada a 

partir de 18/3/2016, data da vigência do novo Código de Processo Civil; b) recurso não 

conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 

competente; c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que 

interposto o recurso.

Neste sentido, confiram-se os precedentes, in verbis:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PARCELAMENTO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. DÉBITO SUSPENSO. 
EXTINÇÃO. HONORÁRIOS. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO E PEDIDO DE REDUÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO. 
ART. 85, § 11 DO CPC/2015. DESCABIMENTO. APELAÇÃO PARCIALMENTE 
PROVIDA.

[...]
4. De acordo com o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, descabe a 

majoração de honorários já fixados, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando 
provido o recurso, ainda que parcialmente, visto que essa regra incide apenas nos 
casos de inadmissão ou rejeição do recurso.

5. Recursos Especiais não conhecidos.
(REsp 1.727.396/PE, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 

2/8/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. ART. 
85, §11, DO CPC/2015. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA.

1. Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando inexiste qualquer vício a 
ser sanado no acórdão embargado.

2. Acerca do regime de fixação e majoração de honorários de advogado no CPC/15, o 
STJ estabeleceu interpretação uniforme no seguinte sentido: a) Só caberá majoração dos 
honorários na hipótese de o recurso ser integralmente rejeitado/ desprovido ou não 
conhecido. b) Não haverá honorários de sucumbência recursal quando nas outras instâncias 
não houve a fixação em desfavor do recorrente c) O trabalho adicional realizado pelo 
advogado do recorrido, em grau recursal, deve ser tido como critério de quantificação, e não 
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como condição para a majoração dos honorários.d) Não haverá majoração dos honorários no 
julgamento dos agravos interpostos contra decisão do Relator e nos embargos de declaração. 
e) O cômputo total da fixação dos honorários devidos não pode ultrapassar os limites dos §§ 
2º e 3º do art. 85 do CPC/15.f) O §11 do art. 85 do CPC/15 é regra de julgamento de 
recurso; logo, de natureza processual e aplicação imediata (art. 14 do CPC/15).

3. No particular, a embargante logrou êxito com a interposição do recurso especial, 
não subsistindo o propósito em ver a majoração dos honorários recursais.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.746.789/RS, Terceira Turma, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 

DJe 3/10/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ. 
IRRESIGNAÇÃO DA REQUERIDA.

1. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar, de modo 
fundamentado, o desacerto da decisão que não admitiu o apelo extremo.

2. Razões do agravo que não impugnaram especificamente os fundamentos invocados 
na decisão de inadmissão do recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ.

3. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, 
do CPC/15, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou em vigor o novo Código de 
Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente 
ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso (AgInt nos EREsp 1539725/DF, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/08/2017, DJe 
19/10/2017).

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.140.219/SP, Quarta Turma, relator Ministro Marco Buzzi, DJe 

1º/10/2018.)
 

No caso, observa-se a condenação em honorários advocatícios desde a 

sentença a qual fixou em 10% sobre o valor corrigido da causa.  O acórdão proferido pelo 

Tribunal de origem majorou os honorários advocatícios fixados na sentença em 2%, 

resultando em 12% sobre o valor corrigido da causa.

Logo, cabível a majoração da verba honorária, na forma do art. 85, § 11, do 

CPC/2015.

Ante o exposto, nos termos dos §§ 2º a 6º do art. 85 do Código de Processo 

Civil de 2015, acolho os embargos de declaração, para integrar a decisão embargada, 

fazendo constar a majoração dos honorários advocatícios em mais 1% do valor atualizado 

da causa, ou seja, de 12% para 13%.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : EVANILDA TEIXEIRA
RECORRIDO : FERNANDO CABRAL
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372

BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EVANILDA TEIXEIRA
EMBARGANTE : FERNANDO CABRAL
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372

BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812A
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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